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CADERNO DE ENCARGOS 

 

Procedimento por Consulta Prévia N.º 55/2022 
 

PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 
 

Capítulo I - Disposições Gerais 
 

Cláusula 1.ª | Objeto do contrato 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar no 

âmbito do presente procedimento que tem por objeto o objeto a aquisição de equipamento 

médico, com transporte, para apetrechamento da Unidade de Saúde da Marinha das Ondas, 

nas condições descritas na Parte II do presente documento. 

(código CPV 33100000-1 – Equipamento Médico) 

 

Cláusula 2.ª | Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado e seus anexos. 

2. O Contrato integra os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que estes erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

f) Identificação do Gestor de Contrato; 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas do número anterior, 

a respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 
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4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e 

aceites pelo adjudicatário, nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma 

legal. 

 

Cláusula 3.ª | Duração do contrato 

1. O contrato a celebrar no âmbito do presente procedimento será vigente com a notificação 

de adjudicação ou com a outorga do contrato e mantém-se em vigor até à entrega dos bens 

ao Município da Figueira da Foz, em conformidade com as respetivas condições e de acordo 

com o disposto na Lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para 

além da cessação do Contrato, não excedendo o preço Contratual.  

2. A denúncia deve ser efetuada mediante notificação à outra parte, por carta registada com 

aviso de receção, com uma antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

 

Capítulo II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
 

Secção I – Obrigações do cocontratante 

Subsecção I – Disposições Gerais 

 

Cláusula 4.ª | Obrigações principais do cocontratante 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos 

ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorre para o prestador de serviços 

a obrigação principal de cumprir com zelo o serviço contratado. 

2. O cocontratante obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional e 

competente utilizando os conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a 

pontualidade próprios das melhores práticas. 

3. Constituem ainda obrigações do cocontratante: 

a) Apresentar os documentos de habilitação a que estão obrigados, nos termos do artigo 81.º 

do CCP; 
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b) Prestar os serviços, conforme especificações do presente caderno de encargos; 

c) O cocontratante ficará ainda obrigado a recorrer a todos os meios humanos, materiais e 

informáticos que sejam necessários e adequados ao fornecimento, bem como ao 

estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das 

tarefas a cargo; 

d) Comunicar antecipadamente, logo que tenha conhecimento, ao contraente público, o facto 

que torne total ou parcialmente impossível da prestação dos serviços objeto do 

procedimento, ou o cumprimento de qualquer outra das suas obrigações nos termos do 

contrato celebrado com o contraente público; 

e) Não alterar as condições do fornecimento; 

f) Não subcontratar, no todo ou em parte, a execução do objeto do contrato, sem prévia 

autorização do contraente público; 

g) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais, a sua situação 

jurídica e a sua situação comercial; 

h) Manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer informações que 

obtenham no âmbito da formação e da execução do contrato, nem utilizar as mesmas para 

fins alheios àquela execução, abrangendo esta obrigação todos os seus agentes, funcionários, 

colaboradores ou terceiros que nelas se encontrem envolvidos. 

i) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças necessários 

para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato. 

 

 

Subsecção II | Dever de sigilo e proteção de dados 

 

Cláusula 5.ª|Informação e sigilo 

1. O cocontratante deve prestar ao contraente público todas as informações que este lhe 

solicitar e que sejam necessárias à fiscalização do modo de execução do contrato, devendo 

o contraente público satisfazer os pedidos de informação formulados pelo cocontratante e 
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que respeitem a elementos técnicos na sua posse cujo conhecimento se mostre necessário à 

execução do contrato. 

2. Salvo quando, por força do contrato, caiba ao cocontratante o exercício de poderes públicos, 

compete exclusivamente ao contraente público a satisfação do direito à informação por 

parte de particulares sobre o teor do contrato e quaisquer aspetos da respetiva execução. 

3. O contraente público e o cocontratante guardam sigilo sobre quaisquer matérias sujeitas a 

segredo nos termos da lei às quais tenham acesso por força da execução do contrato. 

 

Secção II | Obrigações do Município da Figueira da Foz 
 

Cláusula 6.ª | Preço contratual 

1. Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município da Figueira da Foz deve 

pagar ao cocontratante, os bens efetivamente entregues, nos termos da Parte II do Caderno 

de Encargos e de acordo com o(s) preço(s) constante(s) da proposta adjudicada, acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2. O preço referido no número anterior incluirá todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao Município da Figueira da Foz, 

incluindo as despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, bem 

como todas as despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção dos seus 

meios materiais e quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, 

patentes ou licenças. 

3. Durante a vigência do contrato não haverá lugar a revisão de preços. 

 

Cláusula 7.ª | Preço Base 

O preço base do procedimento, estabelecido para o Caderno de Encargos, para os efeitos 

decorrentes do artigo 47.º do CCP, é de € 16.782,70 (dezasseis mil setecentos e oitenta e dois 

euros e setenta cêntimos), não inclui o imposto sobre o valor acrescentado, sendo o máximo 

que a entidade adjudicante aceita pagar e limita o preço contratual. 
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Cláusula 8.ª | Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo Município da Figueira da Foz, nos termos das cláusulas anteriores, 

deverão ser pagas após a receção, pelo contraente público, das respetivas faturas, no prazo 

máximo de 60 dias, as quais só poderão ser emitidas após o vencimento da obrigação 

respetiva, indicando sempre o número sequencial de compromisso. 

2. Não poderão ser propostos adiantamentos por conta dos bens e serviços a prestar. 

3. Poderão ser realizados pagamento por conta do valor global do contrato desde que sejam de 

valor igual ao dos bens e serviços efetivamente prestados. 

4. Em caso de discordância por parte do Município da Figueira da Foz, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deverá este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a 

proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

 
Cláusula 9.ª | Faturação Eletrónica  

 
1. Atendendo ao disposto no art.º 299º-B do Código dos Contratos Públicos, alterado pelo 

Decreto-Lei nº 111-B/2017, de 31 de agosto, é obrigatória a emissão da(s) fatura(s) em 

formato eletrónico. 

2. A solução adotada pelo Município da Figueira da Foz é o iLink Digital Sharing, acessível em 

https://www.ilink.pt da empresa ACIN iCloud Solutions, e será através da mesma que todas 

as faturas deverão ser encaminhadas pelos fornecedores. 

3. Para o efeito, deverá realizar a sua adesão gratuita à plataforma iLink em 

https://www.ilink.pt , assegurando-se a isenção de custos de transação na utilização da 

solução por parte dos nossos fornecedores. 

4. O iLink dispõe de uma linha de apoio para colocação de qualquer questão que possa surgir, 

através do email apoio@ilink.pt ou pelo telefone 707 451 451. 

 

Capítulo III - Penalidades contratuais, denúncia e resolução 
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Cláusula 10.ª | Força maior 

1. A não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que 

resulte de caso de força maior não será havida como incumprimento, pelo que não deverão, 

nesses casos, ser impostas penalidades ao cocontratante. 

2. Entende-se como casos de força maior o conjunto de circunstâncias que impossibilitem a 

realização pontual das prestações, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

3. Desde que verificados os requisitos do número anterior, poderão constituir casos de força 

maior, entre outros, os tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

4. Não constituirão casos de força maior: 

a) as circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na 

parte em que intervenham; 

b) as determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento, pelo fornecedor, de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam; 

c) as manifestações populares devidas ao incumprimento de normas legais pelo cocontratante; 

d) os incêndios ou inundações com origem nas instalações do cocontratante, cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência deste ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

e) as avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do cocontratante, não resultantes de 

sabotagem; 

f) os eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

5. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deverá ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

6. A força maior determinará a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período comprovadamente correspondente ao impedimento 

resultante da força maior. 
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Cláusula 11.ª | Resolução por parte do Município 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o Município 

da Figueira da Foz poderá resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o 

cocontratante violar, de forma grave ou reiterada, qualquer das obrigações que lhe 

incumbem, designadamente, nos seguintes casos: 

a) Desvio do objeto do fornecimento;  

b) Interrupção do fornecimento por facto imputável ao cocontratante;  

c) Incorreta execução dos trabalhos. 

d) Se não forem cumpridas as especificações técnicas estabelecidas deste Caderno de 

Encargos. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exercer-se-á mediante declaração 

enviada ao cocontratante e não determinará a repetição das prestações já realizadas, a 

menos que tal seja determinado pelo Município da Figueira da Foz. 

3. A resolução do contrato não invalida o direito a qualquer ação que venha a ser interposta 

por parte do Município da Figueira da Foz com vista à justa indemnização por perdas e danos 

eventualmente sofridos com incumprimento do contrato. 

4. Nos termos do artigo 334.º do Código dos Contratos Públicos pode proceder-se à resolução 

total ou parcial do contrato por razões de interesse público, em virtude de alterações na 

organização e/ou reestruturação dos serviços municipais, e consequentemente o tipo de 

fornecimento contratado deixar de ser necessário.  

5. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante notificação ao 

adjudicatário com 60 dias corridos de antecedência. 

 

Capítulo IV | Garantia de cumprimento e seguros  
 

Cláusula 12.ª | Prestação de caução 

Não há lugar à prestação de caução nos termos do nº 2 do artigo 88.º do Código dos Contratos 

Públicos. 
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Cláusula 13.ª | Garantia de cumprimento contratual 

O Município procede à retenção de 10% do valor do pagamento a efetuar, sem necessidade de 

prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação cumprimento defeituoso, incumprimento 

definitivo pelo prestador do serviço das obrigações contratuais ou legais ou para quaisquer 

outros efeitos especificamente previstos no contrato ou na lei. 

 

Cláusula 14.ª | Seguro 

1. É da responsabilidade do cocontratante a cobertura, através de contratos de seguro da 

atividade que exerce. 

2. O Município da Figueira da Foz pode, sempre que entender conveniente, exigir prova 

documental da celebração dos contratos de seguro, assim como das inspeções referidos no 

número anterior, devendo o cocontratante fornecê-la no prazo 1 dia útil. 

 
Capítulo V | Gestão do Contrato  

 
Cláusula 15.ª | Supervisão e controlo 

1. O contraente público designa o gestor do contrato nos termos do artigo 290.º -A, a quem 

compete com a função de acompanhar permanentemente a execução do contrato.  

2. Para efeitos do cumprimento do exercício das funções de gestão do contrato o 

adjudicatário deverá disponibilizar os contactos telefónicos e de endereço eletrónico do 

representante por si nomeado.  

3. O adjudicatário estará sujeito à supervisão da execução do contrato, a qual será assegurada 

pelo gestor de contrato.  

4. Caso se verifiquem situações anómalas no fornecimento ou na prestação dos serviços, e 

com base nos relatórios emitidos pelo gestor de contrato, será o adjudicatário notificado 

para regularização imediata das mesmas.  

 

Capítulo VI – Cessão da posição contratual  
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Cláusula 16.ª | Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo fornecedor ou a cessão da posição contratual depende da autorização 

prévia do Município da Figueira da Foz. 

 

Cláusula 17.ª | Cessão da posição contratual por incumprimento do cocontratante 

1. Em caso de incumprimento, pelo cocontratante, das suas obrigações, que reúna os 

pressupostos para a resolução do contrato, o adjudicatário cede a sua posição contratual ao 

concorrente do procedimento pré -contratual na sequência do qual foi celebrado o presente 

contrato, que venha a ser indicado pelo contraente público, pela ordem sequencial no 

referido procedimento.  

2. Para o efeito previsto na parte final do número anterior, o contraente público interpela, 

gradual e sequencialmente, os concorrentes que participaram no procedimento pré -

contratual original, de acordo com a respetiva classificação final, a fim de concluir um novo 

contrato para a adjudicação da conclusão dos trabalhos.  

3. A execução do contrato ocorre nas mesmas condições já propostas pelo cedente no 

procedimento pré -contratual original. 

4. A cessão da posição contratual opera por mero efeito de ato do contraente público, sendo 

eficaz a partir da data por este indicada.  

5. Os direitos e obrigações do cocontratante, desde que constituídos em data anterior à da 

notificação do ato referido no número anterior, transmitem -se automaticamente para o 

cessionário na data de produção de efeitos daquele ato, sem que este a tal se possa opor.  

6. As obrigações assumidas pelo cocontratante depois da notificação referida no n.º 4 apenas 

vinculam a entidade cessionária quando este assim o declare, após a cessão.  

7. Quando há lugar a caução e a garantias prestadas pelo cocontratante inicial, estas são objeto 

de redução na proporção do valor das prestações efetivamente executadas e são liberadas 

seis meses após a data da cessão, ou, no caso de existirem obrigações de garantia, após o 

final dos respetivos prazos, mediante comunicação dirigida pelo contraente público aos 

respetivos depositários ou emitentes.  

8. A posição contratual do cocontratante nos subcontratos por si celebrados transmite -se 

automaticamente para a entidade cessionária, salvo em caso de recusa por parte desta. 
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Capítulo VII – Disposições finais 
 

Cláusula 18.ª | Publicidade 

O cocontratante não poderá fazer ou consentir qualquer espécie de publicidade relacionada 

com o presente contrato, sem a prévia autorização do Município. 

 

Cláusula 19.ª | Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, para os seguintes endereços de e-mail: 

a) Para o Município da Figueira da Foz: municipe@cm-figfoz.pt;  

b) Para o cocontratante: o e-mail indicado na sua proposta; 

c) Qualquer comunicação que não possa ser efetuada para os e-mails constantes das alíneas 

anteriores, será efetuada para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 

contrato.  

d) Qualquer questão relativa à faturação deverá ser enviada para o e-mail: 

contabilidade@cm-figfoz.pt  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  

 

Cláusula 20.ª | Legislação aplicável 

Em tudo o que for omisso no presente Caderno de Encargos, observar-se-á o disposto no regime 

previsto no Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação e demais legislação aplicável. 

 

Cláusula 21.ª | Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Coimbra. 
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Capítulo VIII – Proteção de dados Pessoais e Dever de Sigilo 

 
Cláusula 22.ª|Proteção de dados 

1. O artigo 6.º do Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados indica as situações em que o 

tratamento de dados é lícito, designadamente quando “o tratamento for necessário para a 

execução de um contrato no qual o titular dos dados é parte, ou para diligências pré – 

contratuais a pedido do titular de dados”, e “o tratamento for necessário para o 

cumprimento de uma obrigação jurídica a que o responsável pelo tratamento esteja sujeito”.  

2. Sempre que sejam remetidos dados pessoais, nomeadamente em relação à equipa de 

trabalho proposta, os mesmos devam ser acompanhados de declaração de consentimento 

para o tratamento dos dados para esta finalidade, por parte dos seus titulares.  

3. Nos termos da alínea v) do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 57/2018, de 26 de fevereiro, a 

publicitação do contrato, é feita no Portal BASE, incluindo anexos e aditamentos, com 

exceção das informações que se relacionem com segredos de natureza comercial, industrial 

ou outra e das informações respeitantes a dados pessoais. 

4. O cocontratante fica obrigado a cumprir o disposto no Regulamento Geral de Proteção de 

Dados Pessoais, aprovado pelo Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do 

Conselho de 27 de abril de 2016, entrou em vigor no dia 25/05/2018, no que concerne à 

recolha e tratamento de dados pessoais. 

 
Cláusula 23.ª | Obrigações do Subcontratante,  

nos termos do Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD)  

1. O Subcontratante compromete-se: 

a) A não contratar outra entidade subcontratante sem o consentimento anterior e expresso 

do contraente público, fornecido por escrito. 

b) Não transferir os dados pessoais para países terceiros ou organizações internacionais, 

salvo o cumprimento de uma obrigação legal ou interesse público caso em que dará 

conhecimento ao contraente público; 

c) Guardar sigilo sobre todos os conhecimentos que tiver no exercício da sua atividade; 
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d) Possuir e a manter as medidas técnicas e organizativas adequadas e suficientes para que 

o tratamento dos dados pessoais que levar a cabo cumpra os requisitos do RGPD, 

nomeadamente no que toca à defesa dos direitos dos respetivos titulares e à segurança do 

referido tratamento, de forma a não colocar em risco os dados pessoais dos respetivos 

titulares, designadamente: 

i) Assegurar a confidencialidade, integridade, disponibilidade e resiliência 

permanentes dos sistemas de tratamento; 

ii) Restabelecer a disponibilidade e acesso aos dados pessoais de forma atempada no 

caso de incidente físico ou técnico; 

e) Prestar assistência à entidade adjudicante permitindo que esta cumpra as obrigações a 

que está legalmente obrigada, nomeadamente: 

i) Dar resposta aos pedidos dos titulares que atuem no exercício dos respetivos 

direitos; 

ii) Implementar as medidas de segurança adequadas e suficientes ao referido 

tratamento; 

iii) Notificar a Autoridade de Controlo em caso de violação de dados; 

iv) Comunicação a violação referida no ponto imediatamente anterior ao respetivo 

titular; 

v) Realizar avaliações de impacto para a proteção de dados. 

f) Apagar ou devolver ao contraente público, consoante o que esta exigir, os dados pessoais 

a que teve acesso, no término das atividades a desenvolver, apagando as cópias existentes, 

salvo no cumprimento de uma obrigação legal ou existência de interesse público, caso em 

que dará conhecimento ao contraente público; 

g) Disponibilizar ao contraente público todas as informações necessárias para que esta 

cumpra as obrigações a que esteja sujeita, contribuindo para as auditorias, inspeções e 

demais fiscalizações conduzidas por aquela; 
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 h) Conservar registos escritos das atividades de tratamento de dados pessoais realizadas em 

nome do contraente público, designadamente: 

i) Nome e contactos das Partes, bem como do encarregado da proteção de dados; 

ii) Categorias de tratamentos de dados pessoais; 

iii) Descrição geral das medidas técnicas e organizativas no domínio da segurança; 

i) Disponibilizar os registos referidos na alínea anterior à Autoridade de Controlo nos casos 

legalmente exigidos. 

j) Não tratar quaisquer outros dados pessoais ou aplicar ou utilizar os dados pessoais para 

qualquer outra finalidade para além da atividade prevista no considerando 6, nem os utilizar 

para as suas próprias finalidades. 

k) Disponibilizar a necessária formação em proteção de dados ao pessoal autorizado a tratar 

dados pessoais. 

l) Quando necessário, designar um encarregado de proteção de dados e comunicar o nome 

e dados de contato dessa pessoa ao contraente público. 
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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 

Cláusula 1.ª | Objeto do Concurso 

O objeto do presente procedimento consiste na aquisição de equipamento médico, com 

transporte, para apetrechamento da Unidade de Saúde da Marinha das Ondas, com transporte 

e montagem, com as especificações técnicas constantes do Mapa Anexo ao presente 

documento. 

 
 
 

 
 



Unidade de Saúde de Marinha das Ondas

POSIÇÃO Equipamento Características técnicas Local Quant.

1 Ambu com máscara de adulto e 
criança

Ambu de silicone com válvula de admissão integrada, válvula do reservatório de oxigénio 
e com ligação para ventilação. Volume do reservatório de Oxigénio  - 1500ml.  Deverá 
incluir: bolsa, válvula Popoff, máscara adulto e criança, reservatório de oxigénio e tubo de 
oxigénio estriado.

Gabinete de Enfermagem 1

2 Armário multifunções para 
consumíveis e medicamentos

Armário com estrutura metálica e pintura epoxy. Cacifo superior constituído por duas 
portas de vidro com aro metálico, fechadura, laterais em vidro e prateleiras de vidro. 
Cacifo inferior constituído por bloco de  gavetas com 2 portas em chapa e fechadura. 
Dimensões 1750(A)X1000(L)X550(P)mm, variação máx. admitida 50mm

Depósito de material clínico 1

3 Aspirador de secreções
Aspirador de secreções. Especificações técnicas: Pressão máxima: 
600mmHg(ajustável);Taxa de fluxo máximo:22 lpm;Recipiente coletor descartável;Bateria 
recarregável;Nivel de ruido- menos de 55 dBA;

Gabinete de Enfermagem 1

4
Balança com craveira, para pesar 

crianças a partir dos 2 anos e 
adultos

Balança de coluna mecânica com craveira para adulto e criança, com capacidade de 200 kg 
(valor mínimo). Escala de medição 60-200cm. Classe III de precisão de acordo com 
normativo regulamentar (Classe Médica)

Gabinete de Enfermagem 1

5 Balança pediátrica digital
Balança pediátrica digital com capacidade até 20kg, graduação 5g ou 10g. Com 
possibilidade de regular a zero. Classe III de precisão de acordo com normativo 
regulamentar (Classe Médica)

Gabinete de Enfermagem 1

6 Balde de pensos em aço inox
Balde em aço inox resistente à corrosão e a impactos mecânicos, c/ pedal e pega, 
capacidade 12L. Tampa anti odores, com sistema interno de abertura metálico. Recipiente 
interior em PVC removível e anel protector na base, em PVC.

Gabinete de Enfermagem 1

7 Balde de pensos em aço inox
Balde em aço inox resistente à corrosão e a impactos mecânicos, c/ pedal e pega, 
capacidade 12L. Tampa anti odores, com sistema interno de abertura metálico. Recipiente 
interior em PVC removível e anel protector na base, em PVC.

Sala de Tratamentos 1

8 Balde em aço inox para resíduos do 
grupo 1 e 2

Balde em aço inox resistente à corrosão e a impactos mecânicos, c/ pedal e pega, 
capacidade 20L. Tampa anti odores, com sistema interno de abertura metálico. Recipiente 
interior em PVC removível e anel protector na base, em PVC.

Armazém de resíduos grupos I e II 1

9 Balde em aço inox para resíduos do 
grupo 1 e 2

Balde em aço inox resistente à corrosão e a impactos mecânicos, c/ pedal e pega, 
capacidade 20L. Tampa anti odores, com sistema interno de abertura metálico. Recipiente 
interior em PVC removível e anel protector na base, em PVC.

Armazém de resíduo grupos III e IV 1

10 Cadeira de rodas Modelo aeroporto Vestíbulo / zona de espera 1

11 Candeeiro de luz fria

Candeeiro de pé para cirurgia, com estrutura metálica e base rodada. Suporte telescópico 
e braço extensível. Equipado com lupa (lente de 3 dioptrias – mínimo) diâmetro de 12cm 
(aprox.). Luz fria – fluorescente (22W, 230v). Com transformador incorporado e cabo de 
alimentação. 

Sala de Tratamentos 1

12 Candeeiro ginecológico
Candeeiro de pé, metálico, com base rodada, telescópica e braço flexível. Com 
transformador incorporado e cabo de alimentação. Equipado com lâmpada de halogéneo 
e intensidade luminosa de pelo menos 40.000 LUX a 50cm 

Gabinete Médico 1

13 Candeeiro ginecológico
Candeeiro de pé, metálico, com base rodada, telescópica e braço flexível. Com 
transformador incorporado e cabo de alimentação. Equipado com lâmpada de halogéneo 
e intensidade luminosa de pelo menos 40.000 LUX a 50cm 

Gabinete Médico 1

CMFF



Unidade de Saúde de Marinha das Ondas

POSIÇÃO Equipamento Características técnicas Local Quant.

14 Carro de emergência Carro de emergência com base superior para: DAE, Estetoscopio, botija de oxigénio, 
insulador manual com reservatorio; suporte de soros; 4 gavetas Gabinete de Enfermagem 1

15 Craveira para medir bebés Graduação métrica de 0 a 90 cm; Em alumínio, leve;
Braços dobráveis para melhor arrumação; Embalada individualmente em saco protector. Gabinete de Enfermagem 1

16 Desfribilhador síncrono com 
cardiódcopio e registador*

Desfibrilhador automático externo, portátil. Instruções dadas através de comandos de 
voz.Sistema modular (bateria, eléctrodos de desfibrilhação e kit de preparação). Descargas 
até 360 J bifásicos. Ecrã para monitorização e ajustes dos parâmetros do equipamento. 
Análise do ritmo cardíaco;  Autoteste automático; Configuração personalizada; Detecção 
de movimento; Eletrodos de desfibrilação (pás);  O desfibrilador  deverá armazenar os 
resultados dos autotestes  automáticos; Todos os dados do paciente e do desfibrilador 
podem ser transferidos para um PC através de um  link infravermelho, a porta IrDA; O 
desfibrilador deverá ser fornecido com um pacote de eletrodos pré-conectado, um cartão 
de referência rápida e operações de instrução, eletrodos de desfibrilhação; 1 bateria de 
lítio e um manual. 

Gabinete de Enfermagem 1

17

Divã de observações/marquesa 
com sistema hidráulico, para 

permitir a utilização por crianças e 
adultos (com subida até à altura de 

0,90m)

Marquesa hidráulica bipartida com estrutura em aço e pintura epoxi. Altura ajustável 
(subida até à altura de 90cm), encosto regulável e suporte para rolo de papel. Leito em 
estofado sintético, ignífugo (M2), antibacteriano, antisalínico, anti raios UV e lavável. 
Capacidade 110 Kg (valor mínimo). Dimensões: comprimento de 180cm (mínimo), largura 
de 60cm (mínimo) 

Sala de Tratamentos 1

18 Eco-Dopller para saúde materna e 
avaliação pulsos pediosos

Doppler Portatil Fetal/Vascular PD1+ Combi (para avaliação de pulsos pediosos). Visor 
LCD, saida para auriculares e alimentação através de baterias.  Deve incluir 2 Sondas 
(2Mhz, 8MHz), bolsa de transporte, gel, pilhas e auriculares.

Gabinete de Enfermagem 1

19 Escala optométrica para adultos e 
crianças - fluorescente

 Escala optométrica para letrados/iletrados/crianças, com serigrafia colorida, estrutura em 
aço e pintura epoxy e sistema de fixação à parede incluído. Electrificação fluorescente. 
Leitura a 3 metros. Refira-se que as letras não deverão constituir palavras com significado 
em português

Gabinete Médico 1

20 Escala optométrica para adultos e 
crianças - fluorescente

 Escala optométrica para letrados/iletrados/crianças, com serigrafia colorida, estrutura em 
aço e pintura epoxy e sistema de fixação à parede incluído. Electrificação fluorescente. 
Leitura a 3 metros. Refira-se que as letras não deverão constituir palavras com significado 
em português

Gabinete Médico 1

21 Escalas de visão (adulto)
Tabelas/escalas optómetrica para letrados/iletrados, em placas de PVC ou cartão 
plastificado, com sistema de fixação à parede incluído, com símbolos impressos  (as letras 
não deverão constituir palavras com significado em português) . Leitura a 3m.

Gabinete Médico 1

22 Escalas de visão (adulto)
Tabelas/escalas optómetrica para letrados/iletrados, em placas de PVC ou cartão 
plastificado, com sistema de fixação à parede incluído, com símbolos impressos  (as letras 
não deverão constituir palavras com significado em português) . Leitura a 3m.

Gabinete Médico 1

23
Esfigmomanómetro aneróide de 
parede com 3 braçadeiras, para 

obeso, adulto e criança

Esfigmomanómetro aneróide de fixação à parede (sistema de fixação incluído). Fornecido 
com cesto para armazenamento de tubos. Inclui 3 braçadeiras (obeso, adulto e criança). 
Com tubo em espiral extensível (mínimo de 3 m). 

Gabinete Médico 1

24
Esfigmomanómetro aneróide de 
parede com 3 braçadeiras, para 

obeso, adulto e criança

Esfigmomanómetro aneróide de fixação à parede (sistema de fixação incluído). Fornecido 
com cesto para armazenamento de tubos. Inclui 3 braçadeiras (obeso, adulto e criança). 
Com tubo em espiral extensível (mínimo de 3 m). 

Gabinete Médico 1

25
Esfigmomanómetro aneróide de 
parede com 3 braçadeiras, para 

obeso, adulto e criança

Esfigmomanómetro aneróide de fixação à parede (sistema de fixação incluído). Fornecido 
com cesto para armazenamento de tubos. Inclui 3 braçadeiras (obeso, adulto e criança). 
Com tubo em espiral extensível (mínimo de 3 m). 

Gabinete de Enfermagem 1
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POSIÇÃO Equipamento Características técnicas Local Quant.

26 Esfigmomanómetro digital 
(dinamap)

Monitor ambulatório de pressão arterial não invasivo.
Medição e registo das pressões SYS, DIA e MEDIA . Medição e registo da frequência 
cardíaca . Cálculo dos desvios standard SD . Cálculo do quartil superior UQ . Apresentação 
dos Resultados em tabelas e gráficos. Capacidade até 5 dias e 500 medições. Até 6 
atividade de medição. Modo Neonatal. Ligação a PC : USB . Ecrã LCD. Comunicação sem 
fios entre o módulo e o PC. Interpretação em gráfico e em tabela; Impressão em A4. 
Braçadeira para
adultos standards, mala com cinto, kit de baterias, carregador, módulo IRDA, software 
para Windows, manual de utilizador.

Gabinete de Enfermagem 1

27 Laringoscópio com 3 lâminas 
curvas e retas

Conjunto em estojo com punho de laringoscopio de fibra óptica com luz led e  lâminas r-
integrais 2,3,4 (3 lâminas curvas e retas).Alimentação a pilhas Gabinete Médico 1

28 Laringoscópio com 3 lâminas 
curvas e retas

Conjunto em estojo com punho de laringoscopio de fibra óptica com luz led e  lâminas r-
integrais 2,3,4 (3 lâminas curvas e retas).Alimentação a pilhas Gabinete Médico 1

29 Marquesa ginecológica c/gavetas 
acopladas

Marquesa ginecológica multifuncional com estrutura em aço e pintura epoxi. Bipartida, 
com leito estofado sintético, lavável, ignífugo (M2), antibacteriano, antisalínico, anti raios 
UV. Encosto e suportes de pernas regulável, plano dos pés extensível, gavetas laterais e 
bacia em inox e degrau recolhível. Capacidade 110 Kg (valor mínimo). Dimensões: 
comprimento 180cm (mínimo), largura 60cm (mínimo) e e altura entre 75-85 cm.

Gabinete Médico 1

30 Marquesa ginecológica c/gavetas 
acopladas

Marquesa ginecológica multifuncional com estrutura em aço e pintura epoxi. Bipartida, 
com leito estofado sintético, lavável, ignífugo (M2), antibacteriano, antisalínico, anti raios 
UV. Encosto e suportes de pernas regulável, plano dos pés extensível, gavetas laterais e 
bacia em inox e degrau recolhível. Capacidade 110 Kg (valor mínimo). Dimensões: 
comprimento 180cm (mínimo), largura 60cm (mínimo) e e altura entre 75-85 cm.

Gabinete Médico 1

31 Marquesa pediátrica Marquesa pediátrica, com craveira incluída, com gavetas e armário arrumação Gabinete de Enfermagem 1

32 Martelo de reflexos Martelo de reflexos e percursão, comprimento aproximado de 22cm, e base do cabo com 
sensor neurológico Gabinete Médico 1

33 Martelo de reflexos Martelo de reflexos e percursão, comprimento aproximado de 22cm, e base do cabo com 
sensor neurológico Gabinete Médico 1

34 Medidor de prega cutânea Possibilidade de  armazenamento de três medições, calcular e exibir percentagem de 
gordura do corpo; Funcionamento a pilhas tipo AA Gabinete Médico 1

35 Medidor de prega cutânea Possibilidade de  armazenamento de três medições, calcular e exibir percentagem de 
gordura do corpo; Funcionamento a pilhas tipo AA Gabinete Médico 1

36
Mesa rodada de apoio a 

tratamentos/exames/carro de 
pensos

Estruturada em aço inox, com 3 tabuleiros em chapa de aço inox e  protecção no tampo 
superior; 4 rodízios (c/travão e batentes de protecção). Inclui gaveta e 1 tina em aço inox, 
amovível .

Gabinete Médico 1

37
Mesa rodada de apoio a 

tratamentos/exames/carro de 
pensos

Estruturada em aço inox, com 3 tabuleiros em chapa de aço inox e  protecção no tampo 
superior; 4 rodízios (c/travão e batentes de protecção). Inclui gaveta e 1 tina em aço inox, 
amovível .

Gabinete Médico 1

38
Mesa rodada de apoio a 

tratamentos/exames/carro de 
pensos com gavetas

Mesa rodada de apoio a tratamentos/exames/carro de pensos com gavetas Sala de Tratamentos 1
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POSIÇÃO Equipamento Características técnicas Local Quant.

39 Nebulizador
Nebulizador ultrasonico de uso profissional: Deposição alveolar (0,5-2 micrometro); 
Portátil; Uso continuo; Capacidade de medicação até 10 ml; Fluxo de ar 8-16 L/min; Tubo 
e máscaras pediátricas e adulto standarizadas

Gabinete de Enfermagem 1

40 Negatoscópio de um corpo Negatoscópio de 1 corpo, estrutura em aço com pintura epoxy, iluminação fluorescente e 
ecrã branco. Medidas 37,5(L)x45(alt)x10(p)cm. Variação máx. admitida 5cm. Gabinete Médico 1

41 Negatoscópio de um corpo Negatoscópio de 1 corpo, estrutura em aço com pintura epoxy, iluminação fluorescente e 
ecrã branco. Medidas 37,5(L)x45(alt)x10(p)cm. Variação máx. admitida 5cm. Gabinete Médico 1

42 Otooftalmoscópio de baterias Estojo composto por otoscópio e oftalmoscópio, e conjunto de espéculos auriculares. Luz 
LED. Alimentação através de bateria recarregável incorporada. Gabinete Médico 1

43 Otooftalmoscópio de baterias Estojo composto por otoscópio e oftalmoscópio, e conjunto de espéculos auriculares. Luz 
LED. Alimentação através de bateria recarregável incorporada. Gabinete Médico 1

44 Oxímetro pediátrico Oximetro de dedo  para criança com onda plestimografica LCD; Bateria; Carregador de 
bateria Gabinete de Enfermagem 1

45 Oxímetro adulto Oximetro de dedo para adulto com onda plestimografica LCD; Bateria; Carregador de 
bateria Gabinete de Enfermagem 1

46 Suporte de soros Estrutura metálica com haste de dois ganchos. Altura regulável  entre 113/200cm. Base 
em poliamida com rodízios. Sala de Tratamentos 1

47 Termómetro infra vermelhos Termómetro digital com memória da última leitura. Sinal acústico quando a medição está 
terminada. Com função auto-off. Gabinete Médico 1

48 Termómetro infra vermelhos Termómetro digital com memória da última leitura. Sinal acústico quando a medição está 
terminada. Com função auto-off. Gabinete Médico 1

49 Termómetro infra vermelhos Termómetro digital com memória da última leitura. Sinal acústico quando a medição está 
terminada. Com função auto-off. Gabinete de Enfermagem 1
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